
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.508.607 - CE (2014/0343983-0)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : ERIKA MARA ARAÚJO DA COSTA 
ADVOGADOS : ANTONIO JOSAFÁ MARTINS MESQUITA E OUTRO(S)
  ERIANO MARCOS ARAUJO DA COSTA 
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : DANIELA LEMOS NEUESCHWANDER E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. ACOLHIMENTO 
TÁCITO DO PEDIDO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não é possível o deferimento tácito do benefício da assistência 
judiciária gratuita. Desse modo, até o expresso acolhimento do pedido 
não está a parte exonerada do recolhimento do preparo.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Brasília, 08 de março de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.508.607 - CE (2014/0343983-0)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : ERIKA MARA ARAÚJO DA COSTA 
ADVOGADOS : ANTONIO JOSAFÁ MARTINS MESQUITA E OUTRO(S)
  ERIANO MARCOS ARAUJO DA COSTA 
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : DANIELA LEMOS NEUESCHWANDER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo regimental interposto contra 

decisão da Presidência do STJ que negou seguimento ao recurso especial com base 

em sua deserção.

A agravante afirma que, conforme a jurisprudência desta Corte, deve ser 

afastado aquele empecilho quando a parte, no momento da interposição do recurso, 

acreditava estar no gozo da assistência judiciária gratuita. Explica que o benefício foi 

requerido no momento da apelação, tendo o Tribunal local processado os recursos ali 

interpostos a despeito da inexistência de pagamento das despesas.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.508.607 - CE (2014/0343983-0)
  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI - DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (RELATORA): O presente recurso não merece 

prosperar.

Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não é possível o 

deferimento tácito do benefício da assistência judiciária gratuita. Desse modo, até o 

expresso acolhimento do pedido, não está a parte exonerada do recolhimento do 

preparo.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
JUSTIÇA GRATUITA REQUERIDA NA ORIGEM. NÃO COMPROVAÇÃO 
DO PRONUNCIAMENTO JUDICIAL. DESERÇÃO. DECISÃO MANTIDA.
1. A concessão da gratuidade deve preceder a interposição do recurso 
para fazer afastar a exigência de preparo. Do contrário, o recurso deve 
ser considerado deserto. Precedentes.
2. "Nos termos dos arts. 2º, parágrafo único, e 4º, § 1º, da Lei 1.060/50, a 
assistência judiciária gratuita pode ser pleiteada a qualquer tempo. 
Contudo, até que seja provida, a parte não está exonerada do 
recolhimento das custas processuais" (AgRg no AREsp 420.070/MT, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, 
DJe 19/12/2013).
3. No caso, como não foi realizado o preparo oportunamente, o recurso 
mostra-se deserto, o que atrai a incidência da Súmula nº 187/STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.538.556/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, DJe 18/11/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
JUSTIÇA GRATUITA REQUERIDA NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
PRONUNCIAMENTO JUDICIAL. DEFERIMENTO TÁCITO. 
IMPOSSIBILIDADE. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
AÇÃO EM CURSO. NECESSIDADE DE FORMULAÇÃO ATRAVÉS DE 
PETIÇÃO AVULSA.
1. De acordo com o art. 511 do CPC, no ato de interposição do recurso o 
recorrente comprovará, quando exigido pela legislação pertinente, o 
respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de 
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deserção.
2. A Segunda Turma que integra esta Corte Superior já se pronunciou no 
sentido da impossibilidade de se admitir que a ausência de negativa da 
Corte a quo quanto ao pedido de assistência judiciária gratuita acarrete o 
deferimento tácito do pedido, autorizando a interposição do recurso sem o 
correspondente preparo.
3. Além disso, esta Corte tem entendimento de que, embora o debate no 
feito diga respeito à concessão de justiça gratuita, como o pedido foi 
indeferido na Corte de origem, seria necessário o recolhimento do preparo 
ou a renovação do pedido em petição avulsa, conforme dispõe o art. 6º da 
Lei 1.060/50.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 604.866/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/5/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREPARO INEXISTENTE E AUSÊNCIA DE DECISÃO DA ORIGEM 
DEFERINDO A GRATUIDADE DE JUSTIÇA. RECURSO ESPECIAL 
DESERTO. RECURSO IMPROVIDO.
1. A exigência de preparo somente é mitigada em razão de manifestação 
judicial deferindo a gratuidade de justiça, decisão esta inexistente no caso 
dos autos. A simples formulação de pedido de justiça gratuita não tem o 
condão de eximir a parte do recolhimento das custas necessárias, de 
modo que, na espécie, deveria a parte provocar o pronunciamento 
explícito das instâncias de origem sobre o tema.
2. Ademais, consoante entendimento desta Corte, "não se coaduna com 
o dever constitucional de fundamentação das decisões judiciais (art. 93, 
IX, da CF/88) a ilação de que a ausência de negativa do Tribunal de 
origem quanto ao pleito de Assistência Judiciária Gratuita implica 
deferimento tácito do pedido, em ordem a autorizar a interposição de 
recurso sem o correspondente preparo" (AgRg no AREsp 483.356/DF, 2ª 
Turma, Relator o Ministro Herman Benjamin, DJe de 23/5/2014).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 699.830/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, DJe 19/10/2015)

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AGRAVOS EM RECURSO 
ESPECIAL. DESERÇÃO. JUSTIÇA GRATUITA POSTULADA NA 
ORIGEM. DEFERIMENTO TÁCITO PELA AUSÊNCIA DE 
PRONUNCIAMENTO JUDICIAL. DESCABIMENTO. PEDIDO 
ALTERNATIVO DE ABERTURA DE PRAZO PARA REALIZAÇÃO DO 
PREPARO. INVIABILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 511 CPC.
1. Contra a monocrática que negou provimento ao agravo por ausência de 
preparo e pela inadequação do pleito de Justiça Gratuita formulado 
perante o Superior Tribunal de Justiça, o recorrente aduz que já havia 
postulado o beneplácito da Justiça Gratuita em 29/2/2012, quando da 
interposição do Agravo perante o Tribunal de Justiça do Distrito Federal, 
de modo que "não há como considerar que o manejo do Recurso 
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Especial foi deserto dado o não recolhimento das custas processuais, 
mesmo porque não houve manifestação direta do Tribunal em negativa do 
pedido".
2. Não se coaduna com o dever constitucional de fundamentação das 
decisões judiciais (art. 93, IX, da CF/88) a ilação de que a ausência de 
negativa do Tribunal de origem quanto ao pleito de Assistência Judiciária 
Gratuita implica deferimento tácito do pedido, em ordem a autorizar a 
interposição de recurso sem o correspondente preparo.
3. Por outro lado, o requerimento de abertura de prazo na instância 
Especial para a regularização do preparo recursal esbarra no texto do art. 
511 do CPC, que exige seja o recolhimento das custas, do porte de 
remessa e de retorno comprovado "no ato de interposição do recurso", 
sob pena de deserção.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 483.356/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 23/05/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0343983-0 REsp 1.508.607 / CE

Número Origem: 200681000195404

PAUTA: 08/03/2016 JULGADO: 08/03/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ERIKA MARA ARAÚJO DA COSTA
ADVOGADOS : ANTONIO JOSAFÁ MARTINS MESQUITA E OUTRO(S)

ERIANO MARCOS ARAUJO DA COSTA
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : DANIELA LEMOS NEUESCHWANDER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Ensino Superior - Financiamento Público da Educação e/ou Pesquisa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ERIKA MARA ARAÚJO DA COSTA
ADVOGADOS : ANTONIO JOSAFÁ MARTINS MESQUITA E OUTRO(S)

ERIANO MARCOS ARAUJO DA COSTA
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : DANIELA LEMOS NEUESCHWANDER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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